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Adelina Cicone - Ass. Patiamentar

.4 P,9fo	
i,F. 00.406
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LiDO HOJE PROJ
As COMISSCS

01.-EL
DE LEI N°	 01-0284/2000

Dispõe sobre a concessão de
Licença de Funcionamento aos
Estabelecimentos de Prótese
Odontológica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1° - A prefeitura do Município de São Paulo
expedirá, através dos órgãos próprios da Administração, Auto de
Licença de Funcionamento dos Estabelecimentos de Prótese
OdontolÓgica.

§ 1° - A expedição do Auto de Licença de
Funcionamento de que trata esse artigo obedecerá a sistemática
vigente disciplinadora da concessão dos autos de licença de

10	
funcionamento, constante da lei n.° 10.205 de 4 de dezembro de
1986 e dos demais decretos regulamentadores das matéria.

§ 20 - Para a expedição do Auto de Licença de
Funcionamento, além dos documentos exigidos pela legislação
mencionada no parágrafo anterior, os Estabelecimentos de Prótese
Odontológica, deverão ter no mínimo (1) um técnico inscrito no
Conselho Regional de Odontologia (CRO/ SP), apresentado
documento e número de inscrição que comprovem a sua
qualificação profissional para desenvolver estes serviços, bem
como sua qualidade técnica.

§ 3° O laudo -técnico a_ que .s.è 'refes,e o parágrafo
anterior deverá ser renovado a cada 2 anos contad.. si x Tel?_
sua expedição, sob pena de cassação do Auto d.- cença e
Funcionamento.	 1""

,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)
sob n°  2.	 7,	 e folha de informação sob n°

	 )

•

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Reg ro 100.406



Folhan°____42,2__do proc.
N°	

c de mo
Adelina Ciedne - ss. Pariamer.i.(-7A- RF 100.406

Art. 2° - As despesas decorrentes do disposto
nesta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em

SALIM CURIATI
Vereador

Ricardo/1Ni 2
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JUSTIFICATIVA

Os Técnicos em Prótese Dentária existem em
grande número na cidade de São Paulo, porém há uma grande
parcela de Técnicos que trabalham irregularmente, muitos por não
conhecerem ou não terem acesso a legislação vigente. Acabam
ficando de certa forma marginalizados pela própria burocracia do
'sistema e pelos autos custos que se tem para tramitar
procedimentos administrativos.

Este projeto tem por finalidade o reconhecimento
da necessidade de se agilizar os procedimentos para a solicitação
do auto de licença de funcionamento.

Considerando o princípio da Isonomia e
Igualdade de fato e clireito, o técnico presta assistência de forma
indireta aos clientes, ou seja o cliente final é o paciente e não o
Cirurgião Dentista, quem usa a prótese em caráter temporário ou
definitivo é o paciente, o Técnico possui responsabilidade solidária
com o Cirurgião Dentista.

O Projeto, além de disciplinar o funcionamento
1111 desses estabelecimentos submetendo-os à sistemática vigente,

também subordina a expedição de licença da vigilância sanitária
que desta forma observa-se cuidados que diminuam às condições
de risco presentes nos estabelecimentos de prótese odontológicas.

Sala das Sessões, em

SALIM CURIATI
Vereador

Ricardo/11W 3
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Papel para informação, rubricado como folha nla 	

284 	 de 1900	 27	 07 	 2000	 Adelina 
taPt-•-do processo n2	 (a)

Adelina Ciéone
Asststeni- '!nrIatnetitar

Registro 100.406

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 27-07-2000
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-1 Folha :°(

2,4f

Carlos R

Reg. 1113"

PL 284/2000

10/08/2000

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Salim Curiati, que visa

dispor sobre a concessão de Licença de Funcionamento aos Estabelecimentos

de Prótese Odontológica.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne

condições de prosperar, como veremos.

Inicialmente, cabe mencionar que o "caput" do artigo 1° ao determinar à

Prefeitura que expeça "Auto de Licença de Funcionamento" dos

estabelecimentos de Prótese Odontológica está interferindo em atribuição típica

do Poder Executivo, decorrente do poder de polícia (atividade fiscalizatória).

Diga-se, ainda, que todos aqueles que preencham os requisitos exigidos pela

norma geral farão jus à expedição da licença de funcionamento, podendo,

inclusive, recorrer às vias judiciais, em caso de negativa.

Saliente-se também que o projeto incorre em inconstitucionalidade ao impor ao

Município competência para fiscalizar o exercício de profissão, função esta que

cabe ao Conselho Regional de Odontologia, conforme previsto no artigo 6° da

Lei n° 6.710, de 5 de novembro de 1979, que dispõe sobre a profissão de

Técnico em Prótese Dentária.

Rb/mp10284-00



Folha n"

Pre)r..essi

Carlos R
Reg. I)

elo de C. Giannini
!cnico Supervisor

,

Além disso, a propositura ao condicion a expecCa do "Autouto de Licença deÍ	

.

Funcionamento" à apresentação de documento que comprove a qualidade

técnica do profissional está atribuindo função ao Conselho Regional de

Odontologia, que é quem poderia emiti-lo, na qualidade de órgão responsável

pela fiscalização da profissão, violando, por consequência, o artigo 22, inciso

XVI, da Constituição Federal, que preceitua ser competência privativa da União

legislar sobre as condições para o exercício de profissões.

Ante o exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Raimundo Batista
Assessor Técnico Legislativo
(Juri)	 IA A ,I

Male
Assenss
AT.1

/1104f- iko And reo I i

s:f Téenien Leaisletivn ChefiTécnico Legislativo Chefe

De acordo,para emissãb,cle relatório pela e
ILEGAUDAc:.-vnti3tONALIDAI3E

Em 	

Relator
Rb/mi:0284:00
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n? 251
Papel para inform cão, rubricado como folha n? .

de/	 / 	 i 	 (a) 	 J

Carl
(a)

a Silva
Secretário

11.130

Ao DT-94,
Nos termos do "caput" do art. 275
do Regimento Interno desta Casa.
Em 01 rreo le 2001.

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SF_ÇÃO TÉCNICA CE ARQUIVO

fi2
PrOC.

Arquivo e: 
rii_Cdr-e-2-_—_,‘,W42,2
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(a) 	 BENyJN~ L. CARVALHO
Assist. ParN.:mentar

Reg 0•0 101 258



DANILO L. CARVALHO,
Assist. Parlamentar .

Reg. 11.0 101 258

REQUERIMENTO N.° f.t.3	 RDS

V3-0035/2001

REQUER DA MESA DIRETORA O
DESARQUIVAMENTO DE PROJETOS
DE LEI.

REQUEIRO, nos termos regimentais, que os
Projetos de Leis n"s 285/00, 284/00, 194/00, 186/00,
177/00, 149/00, 75/00, 593/99, 578/99, 547/99, 479/99,
479/99, 328/99, 624/99, 523/99, 477/98, 450/98, 438/98, -
416/98, 185/98, 105/98, 66/98, 1178/97, 1135/97,
966/97, 836/97, 769/97, 703/97, 662/97, 518/97, 174/97,
136/97, 135/97, 45/97, e dos Projetos de Decretos
Legislativos ne. 47/99, 27/98, 40/98, 48/98, 11/97 e
17/98, de autoria do Vereador SALIM CURIATI, sejam
desarquivados e retornem ao seu trãmite.

Sala das sessões, em

A
~110544"1.MO DIAS
'111111°-	 Vereador

Líder da Bancada do PPB
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Papel para informaçáo, rubricado como folha ne 	 • 

2eIng 't à o	do processo 	  de )8 	 	 / 	 	 ( (a)
BENVINDO DANILO L-CARVA1 O

Assist. Parlamentar

Reg n . o 101 258

Ao DT. 94 -•Sra. Chefe: 	 • • • ••
Solicito desarquivar os projetos assinalados para volta à tramitação.

13/6/2001

BREN0 NDELMANq
Assessor e . Legisl. Chefe

A . .m.

.7!n ATM

.	
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS 13 - 01)3(114430

segue o presente expediente para .votta à tramitação.

•

DT. 94, em 3 (06 hes-0/

BENVDAN ILO	
ARV ALHO

st. Parla

11.0 1°1218
Assiras 
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GABINETE DO VEREADOR SALIM CURIATI

16 -- PAR
pARD 16—.0723/2001

r, COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0284/2000.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre
Vereador Salim Curiati, que dispõe sobre a concessão de licença de
funcionamento aos estabelecimentos de prótese odontológica.

Importante ressaltarOliztiVéeb aead;categorikiser_e

trabalhadores de prótese odontológica, coninârap1Qtat4Q.'flo,;presente
Projeto de Lei, passam a ficar regularizados' perbnte os órgãos . da.3

administração pública.
ocrett 25's!f7C0

O Projeto de Lei encontiV .WiSarii'légà1 no artigo
13, I da Lei Orgânica do Município, motivo que somos pela
Legalidade e Constitucionalidade.

	 10020 ;9V toloOe s

auqehogenwT ,e.!?..:	 th Elsa
Sala da Comissão de Constitui0O..é)iJustiça,iqleN

e eilogenwT	 ` .'"e	 ••	 4

17 — RELCOM
17-0418/2001
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Transporte

Carlos Robert:0).N
Soer:etário

11.130
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Recebido ntr4 er.missão de Trânsito,
Transpràt .;.. A:dado Econômica.

Em 02) / ' / t4--, às /f4 h 5°.

RaftrGonçalves13aneto
Secretário- ftF. 11.069	 .

•

boore Vereaaor 	
para relatar.
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VEREADOR ANTONIO 10t/aRT
Relator

17 — RELCOM
17-5053/2001
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ComIssÃo---DE-- TRANSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONOMICA, SOBRE O PL N° 284/2000.

r'92 cid Vereado rf71ocil rg.ergTrata-se de projeto de lei de ihiga Iva. o erea, orr ai... ruriati que tem por objetivo
dispor sobre a concessão de Licençae L Ét.iii'ciOri gnrrerr\lcii dos Estabelecimento de
Prótese Odontológica, inserindo-a- na. àistem\áticadisiplinadora constante da Lei n°
10.205/86 e dos demais diplomas regulamentares.

A D. Comissão de Constituiçãof2rPáltiWeWou parecer pela legalidade e
constitucionalidade da matéria.

Esta Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, analisando a
justificativa apresentada pelo do nobre Autor, entende que a propositura é . meritória e
deve prosperar pois tem por finalidade trazer para o exercício profissional,regular
inúmeros ténicos que trabalham na clandestinidade. Acrescente-Se que a partir da
regularização dos estabelecimentos, estes sujeitar-se-ão às normas e à fiscalização
da vigilância sanitária e, ademais, terão incidência de tributo na alíquota
correspondente.

Favorável, portanto, o parecer.

1 —0935/20011 — 0935/2001

Sala das Comissões, em 30Mol .



Publicado no D I ilft10 OFICIAL

d3 	 Dã_ 	 .(12'( 
págin3 	págin3

•(	 1~1.1.••••n••••

ob • "n riAo

• .

- ormr.0 ravire0
V4,01 I gest

À Douta Comissão da Saúde,

Promoção Social e Trabalho.

Iene Qonçalves Barre)
Secretário - FtF. 11.069

Recebido _ na Comissão de

Saude Pr. Soc. e Trpbalho

Ern.gc34- ol as

AO NOBRE VEREADOR	 Viecigr 
PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO.

e') /	 	 /02004
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Câmara Municipal
São Paulo

Folha re io9 It	 do

Processo  09840 

*

ra Aparecida ji,j. •

01217 , fr7

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO

SOCIAL E TRABALHO DA CÂMARA -MUNICIPAL DE SÃO PAULO,

NOBRE VEREADOR ROGER LIN.

Na qualidade de relator designado para a

análise do Projeto de Lei n° 284/2000, de autoria do Nobre

1110 Vereador Salim Curiati, que dispõe sobre a concessão de Licença

de Funcionamento aos Estabelecimentos de Prótese Odontológica,

requeiro, como forma de melhor embasar o parecer a ser elaborado,

sejam solicitadas informações ao Centro de Vigilância Sanitária da

secretaria de Estado da Saúde e ao Conselho Regional de

Odontologia de São Paulo, acerca da conveniência e da viabilidade

da proposta.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção

Social e Trabalho, em

ax„
CARLOS NEDER

Vereador-PT

4o)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÂ

Ç.)N,

Solicito à V. Exa. o encaminhamento dos quesitos formulados pelo nobre Vereador
Carlos Neder ao Executivo.

À PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOÀ PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

p

VEREADOR ROGER LIN
Presidente da Comissão de Saúde,

Promoção Social e Trabalho

Defiro
SP e2 b /O,

• São Paulo, 24 de outdro de 2001

JOSÉ Á:- ki• --feb • ARDOZO
Pres' dr,/,1 - • mara Municipal de

São Paulo



A LEG. 3
Em, c9h1j0/

Rotura ApaB

Secre
erraiol

>14•. OLIV
Parlamentar

RECEBIDO EM LEO. 3

_;. I	 ,I a 1 :2001

Sr .2 Denise,
-s

. oficiar ao CRO-SP e ao Centro de Vigilãncia Sanitaria estadual
solicitando informaçaes para a Douta Comissão de Saúde.

29.10.01

fOSR CR I~S A NTOS
Chefe de Seção Técnica 11/

Substituto

Sr. Chefe,

providenciado conforme solicitação de V.S.

rjr:7).1E_, juntado 5.	 nesta data
. umento 5	 e papel de infernar
:i cada s	 sob folha 5 WS	 I 

Em O/	 _121

u	 •1:1';;;;J:05:1;Z:1-0 BOSISIO 

Assistente Técnico de Direção IV



Folha h'.	 j tf 	 do proc.

No .  Z	 dayf_Zao
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funcienámtastenumaatruc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO -

ISIO
IV

São Paulo, 3 ( de o ilifidA,) de 2001.

•

JOSÉ

1.8 — OF—LE63
OFICIO N.0679/2001.

Senhor Presidente,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Saúde, Promoção
Social e Trabalho, encaminho-lhe cópia do Projeto de Lei n° 284/2000, de autoria do
Vereador Salim Curiati - que dispõe sobre a concessão de Licença de Funcionamento
aos Estabelecimentos de Prótese Odontológica, solicitando a Vossa Senhoria que se
manifeste acerca da conveniência e da viabilidade da proposta, para que a referida
Comissão possa emitir parecer a respeito.

protestos de elevado apreço e distinta consideração.
Valho-me da oportunidade para renovar/ Vtia Senhoria os meus

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 284/2000 de fls. 01/0/ e do despacho da comissão
solicitante de fls. 12/13.

A Sua Senhoria o Senhor
Doutor Emil Adib Razuk
Mui Digno Presidente do Conselho Regional de Odontologia de São Paulo.

JCSS/dhfo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

São Paulo, 31 de outubro de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 679/01, de 31/10/01,
solicitando ao Sr. Presidente do Conselho Regional de Odontologia de São Paulo
informações referentes ao Projeto de Lei n° 284/00, de autoria do Ver. Salim
Curiati.

Anexo: cópia xerográfica do PL 284/00 de fls. 1/2 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 12/13.

RECEBIDO - 
DSG. 09

/ o
/



Folha no.  1 7 	 cio proc.

O funcionário

CÂIVIARA MUNICIPAL DE SAu PAULO -
_"croc' o de Direção IV

São Paulo, d / de	 ‘egi(ko	 de 2001.

•

i8 OF—LEO3
, OFICIO N.0680/2001

Senhora Diretora,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Saúde, Promoção
Social e Trabalho, encaminho-lhe cópia do Projeto de Lei n° 284/2000, de autoria do
Vereador Salim Curiati - que dispõe sobre a concessão de Licença de Funcionamento
aos Estabelecimentos de Prótese Odontológica, solicitando a Vossa Senhoria que se
manifeste acerca da conveniência e da viabilidade da proposta, para que a referida
Comissão possa emitir parecer a respeito.

protestos de elevado apreço e distinta consideração.
Valho-me da oportunidade para renor Mossa Senhoria os meus

/

JOSÉ EbUNIWCÁRDOZO

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 284/2000 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 12/13.

A Sua Senhoria a Senhora
Doutora Mansa Lima Carvalho
Mui Digna Diretora Técnica do Centro de Vigilância Sanitária da Secretaria de
Estado da Saúde.

4-/
JCSS/dhfo.

SIO



Folha n°. 	 j 7	 do proc.

O funciongs
10

Promoção Social e Trabalho de fls. 12/13.

19 .	 0 2 1 .7 
fiuma

ICho da Lonussao de bau e,Anexo: xérox do PL 284/00 de fls. 01/02 e do desp-Tc"

mãssistente lervco cie Lbreçac)

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO-

São Paulo, 31 de outubro de 2001. -

Recebi ofício Leg. 3 n° -680/01, de 31/10/01,
solicitando à Diretora Técnica do Centro de Vigilância Sanitária da Secretaria de

Estado da Saúde informações referentes ao Projeto d 	 o

Ver. Salim Curiati. 	 Il S 	 702
_

05 NOV 2001

702

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ri* 	 18	
do processo n* 	 12)14 	 de 20 .f O it	  j	 O --

1,11,1Ata-~1ANO BOSISIO (a) 	
Assistente Técnico de Direção IV

Á t..»W;;1 es:nissão de

Prr..,. „9çâo Social e

ens. 04‘ 1;- c)200).

JOSE CRIS1"WANTOS
Chefe de Seçáo Técnica W

Substituto

•

•



Recebido na Comissão de
Saude Pr. Scc. e Trabalho
E m..W.-.1,Ft a/ -449!.4—

SEGUE 	 	 documento.—Juntado -----	  nesta data, 	 ----	
____---

—..e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  ng 	 lq 

(a)

E rn	 ...

psgeve-à

,	 o 

1 •• tdá Ferntx;!,



folha	 19
Pra:esse .>9 e WOC

do

1

	 Rosaura Aparecida

COORDENAÇÃO DOS INSTITUTOS DE P
01217

CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Divisão Técnica de Serviços de Saúde

Av. São Luís, 99 - 6° andar - SF1
W257-7611 r.2015

São Paulo, 13 de Novembro de 2001.
i5 DOCREC

'	 15-0307,(2001

Ofício Sersa / CVS n° 416/01

Prezado Sr.,

Em resposta ao Oficio n° 680q001, temos a informar
40 que as condições de funcionamento dos Laboratórios de Prótese Dental,

encontram-se normatizadas através da Resolução SS 16 Jde 18/01/9-9, s'ehdo lá'
mesmos inspecionados pelas equipes de Vigilância Sa itária e pelakVISAs
específicas, no caso da capital, pelos NRS 1 a NRS 5 da :)IR I, assim\cOrriO nos
municípios que assumiram gestão em VISA. Portanto, é desneceWaii . a
apresentação da proposta do Projeto de Lei n°284/2000, tendo em vista que já se
dispõe de legislação específica para concessão de Licença de Funcionamento de
Laboratório de Prótese Odontológica no Estado de São Pulo (art. 6° do Capítulo
VI da Resolução SS 16 de 18/01/99). 	 I

Sendo o que tínhamos para o Imomento, aproveitamos
o ensejo para manifestar os votos de elevada estimft-e-arade consideração.

Centro de Viaiilénei~tária

Ao

Exmo. Sr.

José Eduardo Cardozo

Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo



Recebido na Comissão de
Saude Pr. Soc. e Trabalho
Em 0442101 -OU&.....	 .

14.-- •

Restitua AO
Sec

'Talo!

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 1
1SIGUIM, juntados nestu doto 222-' ::::::::"'"	 rubricy9.o sob

folhos de n ...9o.a$1,/ ..1. 9.1 Joi /0-] 0_ ,..... ..

Secrebtria

REPE31pQ.Era LEG., a

À Douta Comissão de

Saúda Promoçao Socil

Em,  04 / 	 / ak099.1.

IO
, IC~AeSSANTOISChefe de Seça• Técnica 11/

Subatituto



Folha if #090 4'	 do

Processo .98400 

Rwautignmeidail.,
Reg. 101217Reg. 101217 n 5417

Câmara Illum'cipal de São

Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho da Câmara Municipal de São Paulo, Nobre Vereador
Roger Lin

Na qualidade de relator designado para a análise do projeto de lei

• n° 284/2000, de autoria do nobre Vereador Salim Curiati, que dispõe sobre a

concessão de licença de funcionamento aos estabelecimentos de prótese

odontológica, requeiro que, tendo em vista o processo de municipalização

das ações e serviços de saúde em curso no município de São Paulo e a

informação prestada pelo Centro de Vigilância Sanitária da Secretaria de

Estado da Saúde, seja solicitado informação à Secretaria Municipal de

Saúde, a cerca da conveniência e da viabilização da posposta.

Solicito, ainda, que seja reiterado o pedido de informações ao

Conselho Regional de Odontologia de São Paulo.

Sala da comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, em111

C'd e-54/s

Carlos Neder
Vereador -PT



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL

PL 284/2000

À PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

Solicito à V. Exa. o encaminhamento dos quesitos formulados pelo nobre Vereador
Carlos Neder à Secretaria Municipal de Saúde.

São Paulo, 11 de dezfimbro de 2001
L

(7(
VEREADOR ROGER LI
Presidente da Comissão c:S-Xr-mli

Promoção Social e 
Tje 

alho

JOSEfED,XJ,A •d CARDOZO
Presid nt a '	 -ra Municipal de

.à. -aulo



Sra. Paula,

-\

LEG. 3
Em, -1 (1 / 1.9 /o

Rosaura ApidalFerraiol
Secretirial

RECEBIDO EM LEG. 9

4 0Q 1 o

LILIANA MRIA MIGLIANO BOSISIO
Assistente Técnico de DireÇão IV

Sra. Paula,	 4..

Oficiar ao Executivo solicitando « informações para a Comissão de Saúde,

Promoção Social e Trabalho.

20/12/2001 ^\

fOSE CRISTIRJ(r'S—óf.T.ZA 'SANTOS
Chefe de Seção Técnica 11/

Substituto 's	 N‘,

\	 \
\

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

20/12/2001

Paula Kawase
Oficial Legislativo

SEGUE --rv, 	 , juntado -5 -ne s t a-E lata

documanto 5	 e papei do informação
rubricado s'	 sob fala -5 n° 5 0,2  02

Em 0‘ I	 .2,

LILIANA MAU 111GLIANO BOSISIO

--"ATSIMPItrfitienit-o~etée-làé--



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAi71:"Õ

?4!) CARDOZO
dente

JOS

•

São Paulo,	 de janeiro de 2002.

S8	 OF-LEG3
OFICI(111.00i5/2002

Senhor Secretário,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Saúde, Promoção
Social e Trabalho e nos termos do art. 82 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 284/2000, de autoria do
Vereador Salim Curiati - que dispõe sobre a concessão de Licença de Funcionamento
aos Estabelecimentos de Prótese Odontológica, solicitando-lhe providências no sentido
de que, tendo em vista o processo de municipalização das ações e serviços de saúde em
curso no Município de São Paulo e a informação prestada pelo Centro de Vigilância
Sanitária da Secretaria de Estado da Saúde, se manifeste sobre o projeto em questão
acerca da conveniência e da viabilização da proposta, para que a referida Comissão
possa emitir parecer a respeito.

protestos de elevado apreço e distinta consideração.
Valho-me da oportunidade para renovar ay‘s`a rncia os meuse 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 284/2000pyls. 01/02, do Of. Sersa/CVS n° 416/01
de fl. 19 e do despacho da comissão solicitantjde fls. 20.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Eduardo Jorge Martins Alves Sobrinho
DD. Secretário Municipal da Saúde do Município de São Paulo.

JCSS/pk



Folha n°._ca2S 	 do proc.

N°. 078 ti	 de 1,20"

O funciono SIO

CÁ MARA MUNICIPAL DE SÃO P7.1171:Ida°1?1

São Paulo, 07 de janeiro de 2002.

Recebi oficio Leg. 3 n° 15, de 07.01.2002,
solicitando ao Sr. Secretário Municipal de Saúde informações referentes ao Projeto
de Lei n° 284/00, de autoria do Ver. Salim Curiati.

• )„ A

j" Ç:w.jux)•

19 8 N 2tfAnexo: cópia xerográfica do PL 284/2000 de fls: 01/, jA  o ___. Sers'alCIVS n°

_,:•22	 ,

416/01 de fl. 19 e do despacho da comissão solicitante de fl. 20. ny,,141
-	 (3



• po CARDOZO
idente

Folha n°. 	 do proc.

N°. 	 elt 	 de 124v.,

O funcioránlog réFAI-Mte":40 BO

CÂMARA MUNICIPAL DE S iiidéisitiff-ff-

São Paulo, r)4 de janeiro de 2002.

Isto
IV

, 	 OF-LEG3
OFIGIO-N.00i6/.2002

Senhor Presidente,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Saúde, Promoção
Social e Trabalho, encaminho-lhe cópia do Projeto de Lei n° 284/2000, de autoria do
Vereador Salim Curiati - que dispõe sobre a concessão de Licença de Funcionamento
aos Estabelecimentos de Prótese Odontológica, reiterando a solicitação feita pelo
Oficio Leg.3 n° 679/2001, de 31 de outubro de 2001, no sentido de que Vossa Senhoria
se manifeste acerca da conveniência e da viabilidade da proposta, para que a referida
Comissão possa emitir parecer a respeito.

protestos de elevado apreço e distinta consideração.
Valho-me da oportunidade para renovar a7syçenhoria os meus

•

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 284/2000 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 12/20.

A Sua Senhoria o Senhor
Doutor Emil Adib Razuk
Mui Digno Presidente do Conselho Regional de Odontologia de São Paulo.

S/pk
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n •  42")‘ 

do processo ri •  Ç:2 eíf 	  de 20 e" 	P 6/Q '2"  /C) 2-d 	 (a) 	

Assistente Técnico cie Direção 1 n1

•

À Douta Comissão da
Profrocao Social e Tr2:r.tho

Em. 	 Cla /O/ 

IOSE CRIS11 (.0 SUITZ/Z-SANTOS
Chefe de Seção Técnica 11/

Subatitato

•

CÓD. 0233



•

pEGLJE 	 Juntado 	  nesta data, 	  	  documento 	 e papel para Informaçâo, rubricado 	

isob folha	 .  n9 	

'Em 	 / 	.1	
'

1
( a) 	 .



DESTINATÁRIO DO OBJETO / DESTINATAIRE
NOME OU RAZÃO SOCIAL DO DESTINATÁRIO DO OBJETO / NOM OU RAISON SOCIALE DU DESTINATAIRE

E 111 I	 4 Dl 5	 R fi 2 u K_	 ONS 	 kGG	 OIDOIMT1
EN	 ÇO/ADRESSE

Folha n°.	 095"	 .	 do proc.
41V I	 LOA !VIL-111s S'' g ,e2	 4	 •	 - 0, -
CEP! CODE POSTAL CIDADE / LOCALITÉ

O f
A
•

.	 .	 ' a-
ot .:11/n

•
—R	 / te	 o	 SIS

0 á 3i o - .0 e 5 A	 u 1.- .......~.~,.................,.....pomboorturAmirõrseeili

DECLARAÇÃ DE CONTEÚDO (SUJEITO VERIFICAÇÃO)! DISCRIMINA ioN

OS).	 a no AGIoa.- 52L-	 - .pobAca fst.. .28 g 00

O OBJETO FOI DEVIDAMENTE / L'ENVOI A ÉTÉ DÚMENT DATA DE RECEBIMENTO CARIMBO DE ENTREGA
UNIDADE DE DESTINO

R
ENTREGUE / REMIS	 PAGO! PAYÉ

-try" ezt(o r
BUREAU DE DESTINATION

ASSINA	 RA DO CEBEDOR / SIGNATURE OU DESTINATAIRE tilie

. •	 .1 ,4h• à ar
0	 'V

. - • ‘- • z' -	 .: E MAT. DO EMPREGADO! 	 . .	 , .
GNATUR •	 :GENT

TI.
o	 4(, ,‘ 1;5 0	 Z

N./DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO
DO RECEBEDOR

q

\	 0.
c")

5Í"t_/
PARAI:W-317.4PD DESTE AR.

o P AU
VEJA, DO OUTRO LADO, O ENDEREÇO

-1" 244
e.9.94/104

r1217Apareeida

Í.	 .
lçao n°06

4. Mochiutii
Acirmn.

rREADOR

75240203-0

S5Ufl1V -.

1 IIlllillIljlllIJlIll11111	 111111 1.1 1111111111111111 11.11
FC0463 1 16	 114 x 186 mm *ce nça de

Funcionamento aos Estabelecimentos de . Prótese

Odontolo'gica.

À

CO6est
5k COORDENADOR

Encaminhamos o presente para análise

•
manifestaçao.

08 . janeiro. 2002

ED1JARDOR6E-4474R-71AíS ALVES SOBRINHO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE
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RECEBIDO EIA LEG. t
O/ OÇ ao ODL

ika9 

t-Á Nuta Comissão Ou'	 •

Promcçao Sociai Trá.'.ÁI

Em > P! . PP?: .

reZIW-Fik áANTOS

l.hefe de Seção Técnica 11'

• Substituto

Recebido na Comissão de
Saude Pr. Soc. e Trabalho
Em.p6-009-02 as/: 'IO 111

Rosaura Apigniaerrabg

O

•



Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Desce
COGest - SMS

Folha de Infor. n° — 
00-

. _..._ __ ...._.. ..

14/01/2002(a)	
Helena L.L. Paula

COGest-SMS

Do Ofício n.° 0015/2002 - LEG 3

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal
ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 284/2000 - Vereador Salim Curiati - Dispõe sobre
a concessão de licença de funcionamento aos estabelecimentos de prótese
odontológica

COGest/Área Temática de Saúde Bucal
Assistente Técnico

Nos termos do disposto no PL n.° 284/00, encaminhamos o
presente solicitando manifestação desta Assessoria acerca da viabilidade
técnica do projeto e do impacto sobre a política de saúde para essa área
temática.

Na oportunidade, oferecer termos substitutivos,
supressivos ou inclusivos na forma inclusive de um novo PL, quando couber.

Após manifestação, retornar atentando ao prazo estipulado
na inicial.

14 - Janeiro - 2002

‘ 

VU

D	

6 `1.: /N. :-/ % --r...~-P ,

Coordenador° Coordenação de Desenvolvimento da Gestão
ri Paulo Fernando Capucci

Descentralizada - COGest- SMS

ras



11,

Folha dg 'or. N.°	 51

02

Prefeitura do Município de São Pa
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descem]

Do Oficio N.° 001512O02-LEG 3 17101/'L002(2) ~c--

CRISTINA na 3. DOS REIS
Ç'.

• INTERESSADO:	 Secretaria do Governo Municipal

• ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 284/2000 — Vereador Salim Curiati - Dispõe
sobre a concessão de licença de funcionamento aos estabelecimentos de prótese
odontológica

COGest
Dr. Paulo Fernando Capucci

11 Coordenador

Nossa manifestação é concordante com o parecer da Direção Técnica do Centro de

Vigilância Sanitária.

A existência de legislação especifica e sua execução assumida pelas V/SAs da D/R I

torna desnecessária à apresentação da proposta referida na inicial_

Desta forma manifestamo-nos contrários à proposta do presente projeto.

17 de janeiro de 2002

•
•

Munira N. Y. Bargieri
Assistente Técnico - Área Temática de Saúde Bucal

COGest / SMS

•



•

•
OS

r	 4



Folha n" .4 30 4-

Process0  c249140

Rosnara 4r:tecida ri
trglittaM1217

4
de

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Desc
COGest - SMS

Folha de Infor. n° 	 (2Y-
Helena L. Paula
COGest - SMS

Do Ofício n° 0015/200A. 21/01/2002(a)

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO: Projeto de Lei n°284/2000 — Vereador Salim Curiati - Dispõe sob:::
a concessão de licença de funcionamento aos estabelecimentos de prótese
odontológica

• SMS.G.
Dr. Marcos Antonio de Souza
Supervisor Geral

Trata-se o presente Projeto de Lei n°284/2000 de autoria do
Nobre Vereador Salim Curiati, que dispõe sobre a concessão de licença de
funcionamento aos estabelecimentos de prótese odontológica.

Com a manifestação CONTRÁRIA da Área Temática de
Saúde Bucal, a qual endossamos "in totum", retornamos o mesmo para o
prosseguimento que se fizer necessário.

•
21 — Janeiro - 2()0

Dr. 13014 Fernando Capucci
Coordenador/Codrdenação de Desenvolvimento

da Gestscentralizada — COGest - SMS

hlp
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LIPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Folha 

Processo  ,26Vit90

Rosaura Aparecidain
Reg. 101217	 L,I

Folha de informação n.°  10 .

em	 01/ 02 / 2002	 a) 	
_duo 1„INSCIb

%01411‘ 14"rj‘.51,As .	 GA33'

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo - Presidência

ASSUNTO: PL 28412900

Câmara Municipal de São Paulo
Sr. Presidente

Em atenção a so!icitação de Vossa Excelência,
estamos encaminhando parecer técnico referente ao Projeto de Lei n° 284/2000.

São Paulo, 01 / 02 / 2002.

PAULO WRARA DE CASTRO

Chefe de Gabinete - SMS.

MAS/smn.

Do Ofício n.° 0015/2002-CMSP



•

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAU

StGlitm, junterios neste date

fraos ciR n

Rosaura Aparecida Ferrete!
Secretária



do processo ri•

•

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n*  V f	— 

C9 64/de 20 0°	  (a)	

r`.40(e—aLT•c)---r)(
AO NOBRE VER,..P.OW: 	
PARA RE4ATAR.
SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃÇ
SOCIAL E TRABALHO.

	  114/ 

PR SIØENTE

CÓD. 0233



„-"SÁ13'4

SEGUE  —  juntado —	 nesta data, 	 	  documento  --
	 —

e papel para informactio, rubricado 	 .,

--- (sob folha •  .. 33 -- 1.._ ********* ......"....................m..... ***** •••••n••••n••••••n••• ********************************************************** ••• n••••••••••••••n•••••••••••••• ******

Em 	  I °D2j 

(a) 	 C-244 



¡

Folha n° - „5 3 — do

Processo n° JW(9'17
Maria Tereza AfWe Silva

Reg. 10.651	 .

CSPST - SML

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

1 6	 I"' A R

1 é.) 0 2 9 .7 / 2 0 0 2

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 284/2000 	 •

Apresentado pelo nobre Vereador Salim Curiati, o projeto de lei 284/2000 dispõe sobre
a concessão de Licença de Funcionamento aos Estabelecimentos de Prótese
Odontológica. De acordo com o texto proposto, a expedição do Auto de Licença e

lio Funcionamento obedecerá aos dispositivos da Lei n.° 10.205, de 04 de dezembro de
1986 e terá, ainda, como pré-requisito, a presença no estabelecimento de pelo menos
01 (um) técnico inscrito no Conselho Regional de Odontologia. Justifica o autor que,
além de ser elevado o número de técnicos em prótese odontológica na cidade de São
Paulo, grande parte deles trabalha de forma irregular, muitas vezes por desconhecer a
legislação relativa à sua área de atuação. Destaca o proponente o objetivo de agilizar
os procedimentos burocráticos e de diminuir "as condições de risco presentes nos
estabelecimentos de prótese odontológica" (folha n.° 03).
A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela legalidade e
constitucionalidade do projeto. Também favorável foi a manifestação da Comissão de
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica.
Esta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho concorda com a argumentação
apresentada, especialmente no que se refere à busca de melhores condições para o
desenvolvimento dos serviços prestados por estes estabelecimentos, em que não se
pode prescindir da qualidade.

ça FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, /-9 - a4 - 002) /2

Lucila Pizani Goneálifes — Presidente	 Carlçá'Giannazi — Relator

1.7 - R I... C O ti

17-7011/2002



residente

À Douta Cornissão de
Fiaanças e Orçaír,entd

E rru... ".:/  0-It  /Opa)

vIARIA TEREZA DA . SILVA CERT.

Annistonto Técnico de Direeão

7 Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.	 .1Em	 1,c)`( / 625- às h) h —
Elaine CLO ' avioui

Assistedjr- .Var
Registro 1M. ,.

Lle...1
Ao Nobre Vereadt —
oara relatar

Sala da Comisz2..o de Finanças e Orçamentr)
Em  N>0 do  CU/ 	de 49 ã

Ntt,..2Li t *---	 ,un(aUx., ----.	 ¡lema Osla.	 .. -

I ocumen tu ----"'	 e pa [AI de Infore.,ação..........—.....
uoricado sob folha — n. • ______________

EDI IêAox 4 o-à



CÂMARA MUNICIPAL DE

c.G(
• Vet. Adriano Diogol
Presiblente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

)Ver. Adrian iogV7)/
residente da o is ão

de Finanças Orç ento

Interno.

do Cardozo
ente

Ver. Jos

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:• •	 • 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n 2 284/00:

1°) Qual a opinião do Executivo sobre à argumentação apresentada no parecer de fls.
11 do processo, segudo o qual "(...) -a—páriii -da regularização dos estabelecimentos, estes
sujeitar-se-ão às normas e a fiscalização da vigilância sanitária e, ademais, terão incidência de
tributo na alíquota correspondente"? Esta argumentação é válida? As consequências do ponto de
vista da arrecadação justificariam a apr. • ção do projeto?

ill2°) Qual a opinião do Exec	 e sobre o projeto?

g C4,(

7.07.02

Deferido

Ver
-I cl

• "

Autorizo o encaminhamento, no/ termyt do artigo 46, inciso VIII, do Regimento



à Leg. 8
Em. -,1/10131.9~/.

EUUN 10L1

• I

Sra. Liliana,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes para a

Comissão de Finanças e OrçamentO.

16/8/2002

JOSÉ, "aTZ'A 
SANTOS

Chde de &O Técnica IV Subtil=

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

16/8/2002

LILIA~RiA MIGLIANO BOSISIO
\,	 Assistente Técnico de Dirsção IV

\\	 1

SEGUE.	 	 , juraJdo  /9 	 dat

documento /4 	 a papel	 o'nfrrnaçáoi

rubricado :,,k...saa fJiha.2),	 35	 1-.3 	 ‘ki 

	

Em .2/0 /Qi 00027	 )

ANA MARIA FERNANOES

Assistente Parlamentar
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O funcionário 
p'tv-cco.

CÂMARA MUNICIPAL DE Sil
jAMARIA

iki A iéEfigirS

São Paulo, â O de agosto de 2002.

18-0E-LEU
OFICIO N.048112002

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 284/2000, de autoria do Vereador Salim Curiati -
que dispõe sobre a concessão de licença de funcionamento aos estabelecimentos de
prótese odontológica, solicitando-lhe manifestação sobre o projeto em questão, de
acordo com os quesitos elencados no despacho anexo, a fim de que a referida
Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 	 lê ia os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 284/2000,de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 34.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

fi-
JCSS/lmb
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1 Fc!ha FP.  3‘, 	 do Proc.I	 o	 42_,SefJe3
O funcionário 19r-1°

ANA MARIA FERNAAlues

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
oo ststp,..APEttntb

São Paulo, 20 de agosto de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 481, de 20/08/02,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 284/2000, de

autoria do Ver. Salim Curiati.

2o lo2 I oz

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 284/2000 dEeS)AflETRF
. 070.0214.1.co

uA
eF

do despacho da

comissão solicitante de fls. 34.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha nA...33:

do processo n . O. -*"-	 C1.9 L1 	 de 200() 	 	 /	 O.? /  oL,Q.V...23 (a)
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ANA MARIA FERRARDES
Assistente Parlamentar

C1z:

g inanças	 Orçarnentt
Ern.OS /01  / 02).00a.

JOSÉ SANTOS
 CRTS0 SOIJ2;1Xk

Chefe de Seçlo Técnica IV Substituto•
Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento.
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ElamerLoniç,
Assistente
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São Paulo, o9-) de (51)
GABINETE DA PREFEITA

580 -	 1.5 - DOCREC
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Ref. Of. n° 18/Leg.3/0481/2002
Processo n° 2002-0.192.077-4

•

•

RECEBIDO NA ATM
Em  n,2_ Le o 

ÀS	 :iro.  horas
Tenho a honra de encaminhar a Vossa - Excelência, -

em atenção ao requerido pela Comissão de Finanças e Orçamento, z cópia

reprográfica dos informes fornecidos pelas Secretarias Municipais dás:,

Subprefeituras e da Saúde acerca do Projeto de Lei n° 284/00, de autoria do

Vereador Selim Curiati, que dispõe sobre a concessão 'Cie ci(cêrW:ã6A100
r in grwiC a 3 nsnri

funcionamento aos estabelecimentos de prótese odontológica.	 • .rr!

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração. .

MARTA SUPLICY	 c.....

Prefeita' t,1 ,3 1:::c,ai rrnn Ftn ob¡d,r2zr:,

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor PresidenteSenhor Presidente

r
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BRENO GANDELMAN-
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ANA MARIA FERRARDES

Assistente Parlamentar

À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento •
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PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAU

SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEIT
ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURil

fNls

I .t 41c

Fls n° 	 ' 
Aot

Do Processo n° 2002-0.192.077-4 	 em 02/08/2002	 (a)--À-	 IPA"-

.4(itINF.N°: 4633/SMSP/ATAJ/2002	 seg(3.
ce!,aintivre	 oecV43	 •c--à`•:).t.

SGM/ATL	 •
SENHORA ASSESSORA CHEFE

COM o parecer da Assessoria Técnica desta Pasta.

São Paulo, 09 de setembro de 2002.

o6

	 O.

ertifreas(~14/1.~.=.7.~~W .̂...,

INF.N°: 4633/SMSP/ATAJ/2002
Interessada: SGM/ATL
Assunto: Ref. Projeto de Lei n° 284/00.

(
LUZ-FiErro•R<DÊ ÃqE1TA-à(PANNUTI

Assessor Especial das Subprefeituras
SMSP
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OSSECRETARIA DE ESTADO Dietlkei
COORDENAÇÃO DOS INSTITUTOS DE PESQUISA

CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Robe dos San
 30.8.00

sU 1-•Nt._SUS  SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE gto..,

Folha n°,4D_ __do

Processo n° 2"112°
Washington o. VianaResolução SS - 16,de 18-1-99

Aprova Norma Técnica referente à
funcionamento de estabelecimentos de prótese
odontológica e determina providências correlatas

tES@-1("1812

O Secretário de Estado de Saúde,
considerando as disposições constitucionais e da Lei Federal 8.080, de 19-9-90, que
tratam das condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, como
direito fundamental do ser humano;
considerando que nos termos da Lei Complementar 791, de 9-3-95, compete à
direção estadual do Sistema Único de Saúde estabelecer normas para o controle

• das ações e serviços de saúde;
considerando o Decreto 77052, de 19-1-76, que pelo artigo 2o, inciso IV,
estabelece que os órgãos estaduais de saúde devem observar a adoção, pela
instituição prestadora de serviço de saúde, de meios de proteção capazes de evitar
efeitos nocivos à saúde dos agentes, clientes, pacientes e circunstantes;
considerando as condições de risco à saúde ocupacional presentes nos
estabelecimentos de prótese odontológica;
considerando a necessidade da observação de cuidados que diminuam as condições
de risco presentes nos estabelecimentos de prótese odontológica;
considerando a Lei 10083, de 23-9-98, Código Sanitário do Estado, que determina
a definição e regulamentação, em norma técnica, de estabelecimentos de interesse
à saúde, resolve:
Artigo 1. 0 - Fica aprovada a Norma Técnica, constante do anexo a esta resolução,
que estabelece condições para instalação e funcionamento de estabelecimentos de
prótese odontológica e dá providências correlatas.
Artigo 2. 0 - O disposto na Norma Técnica, a que se refere o artigo anterior, aplica-
se a pessoas físicas e a pessoas jurídicas, de direito público e privado no Estado de
São Paulo. .

• Artigo 3. 0 - Os estabelecimentos terão prazo de 180 dias para estarem adequados
as exigências da Norma Técnica anexa.
Artigo 40 - O não cumprimento das exigências determinadas pela Norma Técnica,
anexa configurar-se-á em infração sanitária, capitulada em seus artigos, incisos e
alíneas, combinados com os demais instrumentos legais pertinentes.
Artigo 50 - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
ANEXO
Norma Técnica Especial que estabelece condições para instalação e funcionamento
de estabelecimentos de prótese odontológica, e determina providências correlatas
Capitulo I
Dos princípios gerais
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Artigo 1 0 - Os princípios que devem nortear o funcionamento dos esaiStfééRffintos
de prótese odontológica são:
I) princípio da habilitação: os estabelecimentos de prótese odontológica deverão ter
instalações, equipamentos e recursos humanos habilitados e capacitados para
realização das atividades;
II) princípio da categorização: os estabelecimentos de prótese odontológica serão
classificados de acordo com a complexidade e tipo das atividades que realizam, o
que permite estabelecer exigências de condições estruturais mínimas para
funcionamento;
III) princípio da qualidade: os estabelecimentos de prótese odontológica deverão
organizar seus recursos e atividades de forma a garantir a prestação • - - • 	 . -

Capítulo II	
POlha

1111	
qualidade.

Dos objetivos	 Processo n* .2-8t
Artigo 2° - A presente Norma Técnica tem por objetivos:	 Washington O. VIArtigo 2° - A presente Norma Técnica tem por objetivos:	

I Processo n* .2-8V/°Õ
Washington O. Viana

Dos objetivos

em

POlha

I) Estabelecer diretrizes para o funcionamento de estabelecimentos MbrUgAl2
odontológica no Estado de São Paulo.
II) Estabelecer a classificação dos Estabelecimentos de prótese odontológica,
segundo a complexidade e riscos das atividades desenvolvidas.
III) Instrumentalizar as equipes técnica em nível loco-regional para atuação em
vigilância sanitária dos estabelecimentos de prótese odontológica.
IV) Contribuir para a melhoria da qualidade dos serviços realizados nestes
estabelecimentos.
Capitulo III
Das definições
Artigo 3 0 - Para efeito desta Norma Técnica, considera-se:
a) estabelecimento de prótese odontológica são todos os estabelecimentos que se
destinam à confecção de aparelhos de prótese ou órtese na área odontológica ou
buco maxilar, de caráter público ou privado, com ou sem fins lucrativos;

•	
b) atividades protéticas: são as atividades realizadas para a confecção de aparelhos
protéticos;
c) materiais de uso em prótese: são todos os materiais de consumo que são
utilizados para a confecção de aparelhos protéticos, independente do tipo de
prótese construída;
d) equipamentos de prótese dental: são todos os equipamentos que são utilizados
para a confecção de aparelhos protéticos, independente do tipo de prótese
construída.
Capítulo IV	 •
Da classificação dos Estabelecimentos de Prótese Odontológica
Artigo 3 0 - A classificação dos estabelecimentos de prótese odontológica será feito
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ÓP1A Processo n° Z8

por área de atuação, a saber: 	 WasNI9ton45)*\
I) Área de Resina: consiste no estabelecimento de prótese odontoló %geou.-
confecciona qualquer tipo de aparelho protético, inclusive aparelhos moviveis de
ortodontia empregando para tanto resinas auto polimerizáveis, termo
polimerizáveis ou foto polim erizáveis.
II) Área de Metal: consiste no estabelecimento de prótese odontológica que
confecciona qualquer tipo de aparelho protético de uso fixo ou removível, utilizando
metais nobres ou não nobres através de processos de fundição;
III) Área de Cerâmica: consiste no estabelecimento de prótese odontológica que
confecciona qualquer tipo de aparelho protético utilizando cerâmica ou porcelana
dental;

•
IV) Área de prótese buco maxilo facial: consiste no estabelecimento de prótese
odontológica que confecciona qualquer tipo de aparelho protético destinado a área
de reconstrução buco maxilo facial.
Artigo 40 - Um estabelecimento de prótese odontológica poderá exercer atividades
em mais de uma área de atuação, desde que respeitadas as demais condições
desta norma técnica.
Capítulo V
Das localizações
Artigo 50 - Os estabelecimentos de prótese odontológica poderão ser localizados:
I) Anexos a estabelecimentos de assistência odontológica;
II) Em área física independente
Capítulo VI
Do funcionamento
Artigo 60 - Todos os estabelecimentos de prótese odontológico devem
obrigatoriamente ser licenciados junto ao órgão sanitário competente;
Artigo 70 - Todos os estabelecimentos de prótese odontológica devem
obrigatoriamente funcionar na presença física de um Cirurgião Dentista ou de
Técnico em Prótese Dental, inscrito junto ao Conselho Regional de Odontologia de

•
São Paulo, que assume o pape I de Responsável Técnico pelo estabelecimento.
Artigo 8 0 - O Responsável Técnico deverá possuir Termo de Responsabilidade
assinado junto ao órgão sanitário competente.
Artigo 9 0 - É exigida a indicação de um Responsável Técnico Substituto, uma vez
satisfeitas as demais exigências referidas nos artigos 7 0 e 80 da presente norma
técnica, para casos de impedimentos do titular.
Capítulo VII
Dos recursos humanos e pessoal auxiliar
Artigo 10 0 - Os estabelecimentos de prótese odontológica poderão contar com
recursos humanos destinados a serviços de limpeza, recepção, e entrega de
serviços.
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Artigo 11 - Os estabelecimentos de prótese odontológica poderão', s. :.t"	 ---
pessoal auxiliar, configurados como técnicos em prótese dental, o .	 -
prótese dental, devidamente registrados no Conselho Regional de Odontologia de
São Paulo, compondo a equipe de trabalho.
Artigo 12 - A composição da equipe de trabalho deverá ser compatível com as áreas
de atuação do estabelecimento.
Capítulo VIII
Das áreas físicas
Artigo 13 - Todos os estabelecimentos de prótese odontológica devem
obrigatoriamente apresentar condições de iluminação, insolação e ventilação, pé
direito, e instalações hidráulicas conforme legislação vigente;
Artigo 14 - O piso deve ser de material liso, resistente, impermeável, que possibilite
a execução dos procedimentos de desinfecção e limpeza adequados, sem
descontinuidades, tais como rachaduras ou fendas que possam abrigar sujidades;
Artigo 15 - As paredes devem ser de cor clara, de material leve ou de alvenaria,
delimitando a área de atendimento, fechada até o teto, revestidas por tinta ou
material liso, impermeável, que possibilite a execução dos procedimentos de .
desinfecção e limp eza;
Artigo 16 - A área de trabalho não pode ser instalada em corredores de acesso
exclusivos para outras dependências;
Artigo 17 - Quando um estabelecimento de assistência odontológica for anexo a um
estabelecimento de assistência odontológica, a área deverá se obrigatoriamente
separada por parede ou divisória até o teto, e com porta que impeça a comunicação
direta entr e ambos;
Artigo 18 - As paredes não podem apresentar fendas, trincas, sinais de umidade ou
mofo;
Artigo 19 - O forro deve ser de cor clara, pintado ou revestido por material que
possibilite a execução dos procedimentos de desinfecção e limpeza;
Artigo 20 - O forro não pode apresentar sinais de fechaduras, fendas, umidade ou

•
mofo;
Artigo 21 - Os estabelecimentos de prótese odontológica devem ter área mínima de
10 m2.
I) A área física deverá ser suficiente para instalação dos equipamentos necessários
e dar condições favoráveis de trabalho para a equipe;
Artigo 22 - Todos os estabelecimentos de prótese odontológica deverão dispor de
lavatório com água corrente.
Capítulo IX
Da distribuição das áreas físicas e instalações sanitárias
Artigo 23 - Todo estabelecimento de prótese odontológica deve ser provido de, no
mínimo:

cP •d
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ProcesGo tf
a) bancada de trabalho;	 1Wafl9t0' is
b) local para arquivo de requisições de serviços. 	 Reg. 100.812
c) local para armazenagem e acondicionamento de instrumentais ~1 is.
c) bancada para instalação de equipamentos
Artigo 24 - Os estabelecimentos de prótese odontológica deverão dispor de
compartimento sanitário para a equipe de trabalho, não necessariamente na área
física delimitada pelo 'estabelecimento. Estes locais deverão apresentar boas
condições de limpeza
Capítulo X
Dos equipamentos necessários
Artigo 25 - Todos os estabelecimentos de prótese odontológica deverão possuir os
equipamentos condizentes com sua (s) área (s) de atuação.
Artigo 26 - A relação dos equipamentos dos estabelecimentos de prótese
odontológica, assim como as demais documentações exigidas pela Portaria CVS
10/96, deverão ser entregues junto ao órgão sanitário competente, quando da
solicitação da Licença de Funci onamento
Artigo 27 - Não é permitido manter no interior dos estabelecimentos de prótese
odontológica, equipamentos de uso exclusivamente odontológico tais como cadeira
odontológica, refletor, cuspideira, e canetas de alta rotação.
Artigo 28 - Equipamentos de gases combustíveis devem, ser mantidos afastados de
fontes de calor, e as tubulações devem seguir a legislação específica, preconizada
pela ABNT
Artigo 29 - Os estabelecimentos de prótese odontológica que realizam fundições -
Área de metal - deverão possuir sistema de exaustão de gases.
Artigo 30 - O compressor de ar comprimido deve ser colocado fora da área de
trabalho ou com cobertura acústica.
Artigo 31 - Quando não estiverem em boas condições de uso, os equipamentos e
demais utensílios, deverão ser retirados da área de trabalho.
Capítulo XI
Dos equipamentos de proteção individual
Artigo 32 - Os estabelecimentos de prótese odontológica deverá possuir
equipamentos de proteção individual de acordo com sua área de atuação
Artigo 33 - Os equipamentos de proteção individual consistem em:
I - luvas com proteção anti térmica
II - óculos
III - máscara com filtro para vapores
IV - avental ou jaleco
Capítulo XII
Do registro dos serviços executados e de profissionais requisitantes
Artigo 34 - Os estabelecimentos de prótese odontológica deverão dispor de livro ou
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
COORDENAÇÃO DOS INSTITUTOS DE PESQUISA

CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

SUS Asi_TEMA ÚNICO DE SAÚDE

fichas de registros para todos os serviços executados.
I - Nestes registros deverão constar o nome do Cirurgião Dentista geigisgbre
serviço,  nome do paciente, descrição do(s) serviço(s), materiais uti iza os, data de
entrada e de saída
II - Nos registros dos Cirurgiões Dentistas requisitantes dos serviços deverão
constar:
a) Nome completo
b) Endereço
c) Inscrição no Conselho Regional de Odontologia
Capítulo XIII
Das responsabilidades

•	
Artigo 35 - O responsável técnico é o responsável pelo cumprimento das exigências
desta norma técnica.
Artigo 36 - O responsável técnico é responsável pelo acondicionamento e
observação do prazo de validade dos materiais utilizados no estabelecimento de
prótese odontológica.
Capítulo XIV
Da inspeções sanitárias em estabelecimentos de prótese odontológica
Artigo 37 - As inspeções sanitárias em estabelecimentos de prótese odontológica,
devem ser feitas com o uso do roteiro básico de inspeção, conforme anexo 1.
Artigo 38 - O preenchimento do roteiro é de responsabilidade do inspetor
Artigo 39 - Em estabelecimentos aonde forem constatados indícios de exercício
ilegal da Odontologia, além das medidas de sua área de abrangência, deverá haver
comunicação formal ao Conselho Regional de Odontologia de São Paulo.
Anexo 1
ROTEIRO BÁSICO DE INSPEÇÃO EM ESTABELECIMENTOS DE PRÓTESE
ODONTOLÓGICA
Para uso da Vigilância Sanitária
DIR 	 NRS	 Município 	 Licença 	
Nome do Estabelecimento: 	
Endereço: 	
Bairrro: 	  Tel: 	
Nome do Responsável Técnico: 	
Inscrição no CROSP: 	
Descrição
SIM
NÃO
1. Apresenta área física compativel
As áreas físicas tem revestimentos de pisos e paredes que permitam a realização
dos procerssos de descontaminação e limpeza --
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Processo n° 2PV63'c'
Washington O. Viana
Reg. 100.812

2. Possui equipamentos de proteção para realização dos serviços vvashIngton c
3. Faz descontaminação dos moldes	 Reg. 100.812
4. Faz registro dos serviços executados
5. Possui pessoal auxiliar em número compatível com a área de atuação
6. Equipamentos de gases combustíveis longe de áreas de calor
7. Realiza atividades na área de resina
8. Realiza atividades na área de metal
9. Realiza atividades na área de cerâmica ou porcelana
10. O estabelecimento é anexo a estabelecimento odontológico
11. As instalações de equipamentos estão dentro de padrões de segurança para
impedir queda ou outro tipo de acidente

411	 12. A relação de equipamentos entregues coincide com a inspeção
Parecer técnico complementar (preencher se necessário)

À vista da inspeção, o estabelecimento está
Apto para funcionamento

13 Não apto para funcionamento
Data da inspeção: 	
Nome do Inspetor: 	
Credencial: 	

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

•
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Processo n° 29'f/'
Prefeitura do Município de São Paulo	 Washington O. Viana

Secretaria Municipal da Saúde	 Reg. 100.812

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada — COGest
Área Temática de Saúde Bucal

Do Processo 2002.0.192.077.

Folha de informação n° 22	

it•3	

19/09/2002 (a) -
Roberta A. dos SantoF

7A 

RE 700.030.8.00
COGest / SMS

"CÓPIA_
INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 284/2000 — Vereador Salim Curiati — Dispõe sobre a
concessão de Licença de Funcionamento aos Estabelecimentos de Prótese
Odontológica

SMS.COGest
Coordenação
Dr. Paulo Fernando Capucci

Em resposta às fls 5, opinamos sobre o projeto, informando que esta Assistência

Técnica entende que o assunto em questão trata de normas e fiscalização da Vigilância

Sanitária e a Resolução SS-16 de 18/01/1999 (anexa) aprova as normas técnicas

referentes à instalação e funcionamento de estabelecimentos de prótese odontológica e

determina providências correlatas.

Entendemos assim que o município de São Paulo, inserido no Sistema Único de

Saúde, já tem a vigilância sanitária dos estabelecimentos em questão regida por esta

resolução.

Somos, portanto, contrários ao proposto no PL n° 0284/2000.

19 / Setembro /2002

••` i'w4o

MUNIRA YOUSSEF BARGIERI
Assistente técnico da Área Temática

de Saúde Bucal— COGest
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Procesoo n° 2-gtibt2
Washington O. Viana
Reg. 100.812

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada
COGest - SMS

Folha de Infor. n° 	 Z- R

Do Processo 2002.0.192.077.4

re P I A 
INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal
ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 284/2000 - Vereador Salim Curiati - Dispõe sobre
a concessão de Licença de Funcionamento aos Estabelecimentos de Prótese
Odontológica.

SMS.G.
Dr. Marcos Antonio de Souza
Supervisor Geral

Trata-se o presente Projeto de Lei n° 284/2000, de autoria do
nobre Vereador Salim Curiati, que dispõe sobre a concessão de Licença de
Funcionamento aos Estabelecimentos de Prótese Odontológica.

Com a manifestação CONTRÁRIA da Área Temática de
Saúde Bucal, a qual endossamos min totunr, retomamos o mesmo para o
prosseguimento que se fizer necessário.

20 Aeeteknbro - 2002
•
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20/09/2002(a)	

R	
dos Santosoberta A.

RF 700.030.8.W
COGest / SMS
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Processo n" 25.11/4*2
Washington O. \rena
Reg. 100.812

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUI3
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

• ••

•

•

rc.tb,;(5!,-)1A
Do Processo 	 n°  2002-0.192.077-4  em  25 / 09 /02 	 (a)

LUIZ
RP

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO: Sol. pronunciamento sobre o PL 284/00.

sehvA-n. (co• I 20. 030)

Sra. Assessora Técnico-Legislativa Chefe

tláf16L-4NDF-1
893.9.01 - S4S. G

Folha de informaçao n° "24

Em atençao ao solicitado às fls. 13 retornamos o
presente a V.Sa., com a manifestaçao contrária da Área Temática de S.Bucal desta
Secretaria, a qual endossamos.

5. Paulo, 25 de setembro de 2002
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PARECER N" IjA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI N" 284/2000

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Salim.
•

dispõe sobre a concessão de Licença de Funcionamento aos Estabelecimentos de

Prótese Odontológica.

De acordo com o projeto, para a expedição do Auto de Licença de

Funcionamento pela Prefeitura, além dos documentos exigidos pela Lei n° 10.205, de 4

de dezembro de 1986 e demais decretos regulamentadores da matéria, os

Estabelecimentos de Prótese Odontológica deverão ter no mínimo um técnico inscrito

no Conselho Regional de Odontologia, com comprovada qualificação profissional.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, porquanto as

despesas para sua execução serão suportadas por dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 12/103103
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O Func.°

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO
;

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 0 1— °IR Y  de 209-0	 ON--/-0( /	 (a) 	 CS/ •

Eva Pbdolsv.
Assistente Pariam.

W.100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bi) in Andreonic
Subsecretária	 poio Legislativo

SG ,.-

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33

Requisitado em  J3 - 
Arquivado novamente em .=.20 •1/4 O ( • 2„c:)04—

Com	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
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